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Torna-se público, para conhecimento dos interessados que O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA 
PONTA/PA, por meio do Secretaria Municipal de Educação e Cultura, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.180.988/0001-83, sediado na Tv Casemiro Freitas, s/n, Centro, São João da Ponta, no Estado 

do Pará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço por item, nos termos da a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASPÚBLICAS. 

 
Data da sessão: 19 de junho de 2024 Horário: 09:00 Horas, horário de Brasília. 

Local:http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Modo: Aberto 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que 
não haja comunicação da Agente de Contratação em contrário. 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 
ÔNIBUS PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, SEM 
MOTORISTA E COM MANUTENÇÃO, DESTINADOS A  REDE ESTADUAL E MUNICIPAL 
DE ENSINO, DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA  PONTA/PA, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência. 

1.1. A especificação técnica dos itens no arquivo PDF a ser baixado juntamente com o arquivo 
do Edital no COMPRASPUBLICAS (RELAÇÃO DE ITENS) geralmente é obtida a partir de 
aproximações do CATMAT/CATSER, não sendo editável, em alguns casos, pelo órgão promotor do 
certame. Portanto, sempre que tal especificação não corresponder à descrição do Termo de 
Referência, prevalecerá a que consta do TR. 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 478.152,50(quatrocentos e 

setenta e oito mil, centos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), conforme o orçamento 
anexo. 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, previamente 
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio  
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Por sua vez, para o Item 2 indicado no Termo de 
Referência, poderão participar deste Pregão empresas de todos os portes, previamente 
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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a. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do 
funcionamento e regulamento do sistema. 
b. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à Secretaria Municipal de Educação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3. Não poderão participar deste Pregão: 
a. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Secretaria 
Municipal de Educação, durante o prazo da sanção aplicada; 

b. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c. Empresário impedido de licitar e contratar com a Secretaria Municipal de Educação, durante o 

prazo da sanção aplicada; 
d. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 
8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

e. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

f. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

g. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

h. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 

i. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão, ou incorporação; 
j. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

k. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
SEÇÃO IV – DA VISITA TÉCNICA: a declaração emitida pela seretaria deverá ser anexada com os 
documentos de Habilitação. 

4.  Para evitar transtornos e prejuízos a administração pública é necessário que os contratados 

conheçam a rota do serviço.   

a.    A licitante deverá visitar as rotas onde serão executados os serviços com o intuito de 

adquirir pleno conhecimento das condições e natureza das vias Urbanas, Rurais e Ramais 

especificados no Anexo I deste Termo de Referência. Podendo ser efetuada a visita em até 02 

(dois) dias antes da data de abertura do Processo Licitatório e o agendamento deverá ser 

solicitado até 6 dias úteis antes da data de abertura do certame, na companhia de um 

responsável técnico, da Secretaria de Educação de São João da Ponta, designado para tal;  

b.  A visita técnica deverá ser agendada com o responsável da Secretaria de Educação, de 

segunda-feira à sexta-feira no horário de 08h00 às 12h00, na Secretaria Municipal de 

Educação, localizada na Travessa Casemiro de Freitas, s/n, centro de São João da Ponta, 

esse agendamento deverá ser solicitado mediante de protocolo na própria secretaria de 

educação do Município. 
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c.  A saída para visita técnica ocorrerá conforme agendado pela empresa e o responsável da 

Secretaria de Educação do município, com saída da respectiva Secretaria Municipal de 

Educação, no horário combinado. 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
d. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 
para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas e dos documentos de habilitação. 

a. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 
unitário e total ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

b. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
c. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

d. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos 
requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa 
lei. 
e. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
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e. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
a. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

b. A Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública do Pregão quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 

i. Após a suspensão da sessão pública, a Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
f. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

a. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

g. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Agente de Contratação, 
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

h. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Agente de Contratação e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
i. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

j. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 

k. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

l. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

m. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 
n. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

o. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
p. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

q. Durante a fase de lances, a Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível. 

r. Se ocorrer a desconexão da Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
s. No caso de a desconexão da Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

t. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o Aberto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
b. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 0,05, tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 
oferta. 

SEÇÃO IX – DA NEGOCIAÇÃO 
u. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste edital. 

a. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

SEÇÃO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

v. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
w. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório.  

x. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
y. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

z. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
aa. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 

bb. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

cc. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
dd. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
ee. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
ff. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
g. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 
h. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
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licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

i. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

j. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
k. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
l. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro Verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

SEÇÃO XI – DA HABILITAÇÃO 
m. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 
A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO MEDIANTE A 
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E 
AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
n. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
o. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
p. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
q. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
r. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
s. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
t. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
u. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à 
habilitação técnica. 
v. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
w. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
x. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de DUAS horas sob 
pena de inabilitação. 
y. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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relação à integridade do documento digital. 9.5. Não serão aceitos documentos de 
habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
z. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
aa. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
bb. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os 
seguintes documentos relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, em até 02 
(duas) horas, após solicitação do pregoeiro: 

cc. A documentação de habilitação para atendimento deste edital é a seguinte: 

OBSERVAÇÃO: ENVIAR APENAS AS DOCUMENTAÇÕES SOLICITADAS NESTE EDITAL. 

a. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
i. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 

ii. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

iii. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

iv. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

v. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

vi. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

vii. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

b. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 

ii. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

iii. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
iv. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

v. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

vi. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
vii. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

viii. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
dd. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Balanço patrimonial, dos 2 (dois) demonstração das mutações do património 
líquido, demonstrações contábeis, demonstração do resultado abrangente, 
demonstração do fluxo de caixa e notas explicativas assinado por contador e 
representante legal da empresa devidamente acompanhado do Termo de Abertura 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e do Termo de Encerramento do Livro Diário dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
registado na Junta Comercial, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

b. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 
c. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
e. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
f. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas;  
g. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

h. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

i. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

ee. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

a. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no 
caput, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

ff. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 
Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a ordenadora convenciona o prazo 
como sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante 
comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de 
norma legal pertinente. 
gg. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de 
capacidade técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja 
executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do 
seu emitente como telefone e endereço, nome do responsável, RG e/ou CPF e 
assinatura, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua 
autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de 
validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 
b. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em 
características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado; 
c. O Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito 
privado deverá constar firma reconhecida em cartório; 
d. A licitante deve possuir oficina para manutenção dos veículos e/ou máquinas 
pesadas na sede da cidade de São João da Ponta ou no máximo a 70 km de 
distância da sede da Cidade de São João da Ponta, que poderá ser comprovada da 
seguinte forma: contrato social da empresa acompanhado de alvará de licença e/ou 
contrato de terceirização dos serviços com firma reconhecida, acompanhado do 
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contrato social da empresa terceirizada, cartão cnpj e alvará de licença, 
comprovando que a terceirizada desenvolve a atividade de manutenção de veículos; 
e. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
f. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

SEÇÃO XII – DA AMOSTRA 

hh. Não se exigirá apresentação de amostra. 
SEÇÃO XIII – DO RECURSO 

ii. Declarada a vencedora, a Agente de Contratação abrirá prazo de até 30 (trinta) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

a. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Agente de Contratação a adjudicar o 

objeto à 
licitante vencedora. 

b. A Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando- a, em campo próprio do sistema. 
c. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

jj. Fica a vista dos autos do Processo 9.2024-00007 franqueada aos interessados. 
kk. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Agente de 
Contratação serão apreciados pela autoridade competente. 

ll. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
mm. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Agente de Contratação, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

nn. A homologação deste Pregão compete à autoridade 
competente. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante 
vencedora do item. 

SEÇÃO XV– DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
oo. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
pp. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 
qq. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado 
dela será excluída. 

rr. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere a obrigações da licitante ou havendo 
recusa em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 

ss. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, 
assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 

tt. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

uu. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados estão 
inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar 
o novo valor. 

vv. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
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decorrente de sua própria conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
ww. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

xx. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- Devolução da garantia; 
II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- Pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
yy. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 
convocada para assinatura contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

a. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de 
referência em anexo a este Edital 

zz. O prazo para a assinatura contratual poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela ordenadora. 

aaa. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

bbb. Quando a licitante convocada não assinar contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinatura de contrato, após 
negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 
obedecida a ordem de classificação. 

ccc. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e minuta do contrato. 

ddd. Para fins de reajuste contratual será usado o Índice Geral de Preços – Mercado IGP-M, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme a realidade do mercado. 
SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 

eee. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada 
no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes 
casos: 

a. Cometer fraude fiscal; 

b. Apresentar documento falso; 

c. Fizer declaração falsa; 

d. Comportar-se de modo inidôneo; 

e. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido; 

f. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

g. Não mantiver a proposta; 
SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
fff. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o email cplsaojoaodaponta@gmail.com até as 17 horas, no horário oficial de 
Brasília-DF. 
ggg. O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação 
no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

hhh. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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iii. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados a Agente de Contratação até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o email 
cplsaojoaodaponta@gmail.com. 
jjj. O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de 
esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

kkk. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados. 
SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
lll. Ao Secretário de Licitações, Contratos e Patrimônio da Prefeitura Municipal Belterra compete anular 
este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

a. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
b. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

mmm. É facultado a Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 
nnn. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

a. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

ooo. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

ppp. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

qqq. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 
rrr. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 
ordenadora. 
SEÇÃO XX – DO ANEXO 

sss. É parte integrante deste Edital os anexos. 

a. Anexo I – Termo de Referência 

b. Anexo II – Modelo de proposta 

c. Anexo III- Minuta da Ata de registro de preço 

d. Anexo Iv - Minuta de contrato 

SEÇÃO XXI – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça do Foro da cidade de Castanhal, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d” da Constituição Federal. 

São João da Ponta-PA, 07 de junho de 2024. 
 

 

 

 

 

GERSON FAVACHO ALMEIDA 
Secretário Municipal de Educação e 

Turismo 

mailto:licitacao@belterra.pa.gov.br
mailto:licitacao@belterra.pa.gov.br


 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA 
– PA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 18.180.988/0001-83 

 
 

 
 
 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- DO OBJETO 

1.1- Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE  SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, SEM MOTORISTA E COM MANUTENÇÃO, DESTINADOS A  REDE 

ESTADUAL E MUNICIPAL DE ENSINO, DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA  PONTA/PA. 

1.2 - Ficará ainda a cargo do Contratado a manutenção de veículos. 

1.3 - O contrato será de até 5 meses amparado na Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 

2- DA JUSTIFICATIVA 

2.1 –  Considerando que em decorrencia da necessidade de utilizaçäo do Transporte Escolar para garantir a regular 

frequência dos alunos em sala de aula presencialmente, que sejam cumpridos todos os transmites legais pan o 

procedimento licitatórío ma modalidade Pregão eletrônico registro de preços, caracterizando que enseja na contratação de 

serviços de transporte escolar, de até 5 (cinco) meses. como forma de garantir o indispensável transporte de alunos 

possibilitando que os mesmos não percam aulas e possam cumprir o calendário escolar. 

  Considerando que a Gestora não pode se omitír em tomar todas as medidas cabíveis e legais, de modo 

a garantir a direito sagrado dos alunos de ter disponível o transporte cescolar; 

Considerando que a educação está para a Admínistração Pública como serviço lndispensável  e  

de primeira  prioridade, inclusive com receita constítucionalmente vincułada, indicando que não cabe qualquer 

omissäo que posse prejudicar seu regular funcionamento; E ainda amparado pela Leí n° 10.880 de 09 de 

junho de 2004, que instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PENATE, que 

tem como objetivo a “afinidade orçamentária para custear as despesas, seja essa de manutenção, 

seguros, licenciamcnto até lubrificantes do veicuło, tudo que envoIva a transporte escolar para 

garantir uma permanência nas unidades escolares dos alunos do ensino infantil, ensino fundamental e ensino 

médio, púbłico, dando prioridade aos alunos residentes em zona rural  que utilizem transporte escolar. 

Diante do exposto a solicitação justifica-se em decorrência da necessidade de contratação dos 

serviços de transporte escolar o qual é de fundamental importância, para o pleno funcionamento das 

atividades diárias das aulas escolares do Município, visto que, como mantedora, a Secretaria Municipal de 

Educação precisa atender às necessidades da Rede de Ensino concernentes ao acesso dos alunos às 

escolas, garantido pelo Art. 208, VIII da Constituição Federal Brasileira, mui necessário para a efetiva 

garantia do direito à educação dos Municípes. 

Ademais considerando-se, como base desta justificativa os arts. 205 e 206, inc. I da Constituição 

Federal, bem como o srt. 53, inc. I e V da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
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Adolescente), que tratam do diteito à educação, assegurando o acesso e a permanência na escola pública. 

 

CF/88: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
Família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; ... 

 

Lei n° 8.069/1990: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;... 
V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua 
redidência. ... 

 

                    Deve-se reiterar que a oferta de Tranporte escolar se faz necessário para atender a demanda 

da Secretaria Municipal da Educação, é utilizado pelos alunos residentes nas Zonas urbanas e rural que 

necessitam de transporte público, para se locomoverem até os estabelecimentos de ensino.  

                    Assim, para garantir a implementação de políticas públicas para a educação e o pleno acesso 

de educando as unidades escolares da rede municipal de ensino, uma vez que a frota oficial de veículos 

rodoviários de propriedades do Município, não é o suficiente para atender a presente demanda, a Secretaria 

Municipal de Educação, deve complementar a oferta do serviço com a contratação de terceiros  (pessoas 

jurídicas de direito privadas), as consequentes formalizações de contratos que prveem obrigações para as 

duas partes, visando sempre à garantia de acesso e permanência do aluno na escola pública.  

2.2- A necessidade de contratar uma empresa para locação de veículos para transporte escolar para 
alunos da rede pública estadual e municipal permitirá a Prefeitura Municipal de São João da Ponta, 
contratar os instrumentos necessários para realizar serviços obrigatórios do transporte escolar para 05 
meses de 2024. A opção pela locação dos veículos, deu-se pela vantagem trazida a municipalidade de 
dispor dos veículos sem o custo e encargos de sua manutenção, diante do elevado valor dos veículos, as 
condições físicas e locais de suas operações que ocasiona uma rápida depreciação dos bens, entre outros 
fatores. Na locação sempre se terá veículos capazes de atender as necessidades da contratante, sem 
descontinuidade com paradas para manutenção, quebra de equipamentos, roubos/furtos, cabendo a 
contratada manter a constância dos serviços com disponibilidade dos veículos para circularem nas rotas. 

2.3- A cidade de São João da Ponta, é considerada um município do interior do estado, formada 
principalmente por localidades Rurais entre 04 (quatro) e 30 (trinta) quilômetros de distância da sede do 
município, local de residência de vários alunos de nível educacional do ensino fundamental e médio, 
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matriculados nas escolas localizadas no centro da Cidade. O transporte escolar municipal como 
responsabilidade da Administração municipal de São João da Ponta, garante o acesso dos alunos 
residentes no interior e demais localidades às escolas municipais, sendo necessária a locação de 05 
(cinco) Ônibus. A educação é uma das responsabilidades públicas deste município, devendo estabelecer 
oportunidades e acesso a esta para todos os educandos. Disponibilizar o transporte escolar permitirá o 
acesso à educação de qualidade. 

3-  DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 

3.1- A quantidade dos veículos estimada a ser contratada pela Administração Municipal levou em 
consideração o período letivo a ser realizado de forma presencial, a quantidade de alunos por rota e turno. 
A realização do transporte dos alunos para as escolas será idealizado de acordo com o calendário escolar, 
em rotas regulares e de acesso da zona rural à zona urbana. 

4-  DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

4.1- Os serviços especificados deverão respeitar as exigências previstas pela Prefeitura Municipal de São 
João da Ponta, atentando sempre pela qualidade dos veículos e equipamentos locados, dentro das 
normativas do Código Nacional de Trânsito da Administração. 

4.2- Executar os serviços previstos no objeto, nos exatos termos constantes neste termo de referência, bem 
como nos demais instrumentos que irão compor o processo licitatório, principalmente no tocante à unidade 
dos objetos locados e descrição dos veículos indicados durante o certame licitatório, sob pena de recusa de 
recebimento. 

4.3- A Contratada deverá disponibilizar os veículos em perfeitas condições de uso, de forma imediata, 
contados da emissão da Ordem de Serviços, com menos de 10 (dez) anos de fabricação, possuindo todos 
os equipamentos de proteção, seguro obrigatório e autorização de tráfego, de acordo com a IN nº 02/2016-
SEDUC; 

4.4- Os veículos fornecidos deverão ser acompanhados dos respectivos Certificados de Garantia de 
funcionamento e reposição de peças do fabricante, de acordo com legislação vigente e manual do fabricante. 

4.5- A Contratada deverá possuir estrutura e local adequado no Município de São João da Ponta ou utilizar 
o espaço destinado pela prefeitura para guarda, limpeza total e manutenção dos veículos, e eventual 
substituição evitando-se deslocamentos e atrasos na execução dos serviços, atendendo a demanda com 
agilidade e obedecendo as solicitações para execução imediata dos serviços de transportes dos alunos. 

4.6- Em caso de falhas e/ou defeitos nos veículos em locação, a contratada se responsabilizará pela 
substituição no prazo máximo de 05 (cinco) horas, sem qualquer ônus adicional aos preços dos serviços 
contratados, inclusive custo com guincho que ocorrerem em decorrência da falha e/ou defeito; 

4.7- Os colaboradores/condutores dos veículos locados atenderão as orientações diárias da Secretaria 
Municipal de Educação, quanto à rota, e dias letivos. 

4.8- A Contratada deverá realizar a devida adesivagem dos veículos, com a identidade visual da 
Administração Municipal, e a destinação de “Transporte Escolar”, não podendo os veículos serem utilizados 
com a identidade visual fora da prestação do serviço, de acordo com os arts. 136 e 137 do CTB. 

4.9- Os veículos deverão ser diariamente higienizados, de forma a evitar a proliferação de vetores e odores 
indesejáveis. 

4.10- A CONTRATADA estará sujeita ao desconto proporcional dos dias e horários em que o objeto for 
descumprido, sem prejuízo das demais sanções previstas, em contrato e na legislação. 
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5-  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1- O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos da Lei nº 14.133/21. 

5.1.1- Pelo servidor responsável no ato da entrega dos veículos; 

a) Serão registrados em Boletins Diários de Transporte, fornecidos e emitidos pela CONTRATANTE, 
as rotas, os veículos, condutores responsáveis, horários de chegada e saída, somente os dias efetivamente 
trabalhados com os veículos locados. 

b) Os Boletins Diários de Transporte registrarão os horários e roteiros detalhados, devidamente 
assinados pelo(s) responsável(eis)/usuário(s); 

c) Mensalmente, serão registrados em Boletim Mensal de Transporte, todo período faturado, com os 
dias trabalhados, e as ocorrências de recusa dos veículos que se apresentarem inadequados ou cuja 
especificações não atendam às descrições do objeto contratado, as substituições e interrupções, para 
acompanhamento da Nota Fiscal de Serviço. 

5.2- O ato de recebimento dos veículos, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os veículos 
fornecidos serão submetidos à verificação. 

5.3- Os veículos tipo ônibus, com capacidade mínima para 48 (quarenta e oito) lugares sentados e 

com elevadores para cadeirantes, não poderão ter mais de 10 (dez) anos de fabricação, com 

assentos acolchoados, todos os itens de segurança previstos em lei (art. 136; capt. XIII, da CTB, 

anexo), devidamente vistoriados, em boas condições de trafegabilidade e documentação 

regularizada. 

 

6-  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1- Entregar o serviço deste Termo de Referência na forma e prazo acima estabelecidos, mediante 
apresentação das Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente as informações 
necessárias, conforme proposta da empresa contratada; 

6.2 – Manter a manutenção preventiva e corretiva dos veículos. 

6.3- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

6.4- Entregar os veículos objeto do serviço de locação do contrato nas condições pactuadas neste 
documento; 

6.5- Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na 
entrega do objeto; 

 

6.6- Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, quando da execução do contrato; 

6.7- Manter sempre, no mínimo, 02 (dois) veículos reservas e de prontidão para atender qualquer 
eventualidade que impeça os veículos principais locados de realizar o transporte escolar. Os veículos 
reservas deverão ser apresentados nas mesmas condições e exigências deste termo. 

6.8- Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
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prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
 
6.9- Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência do 
contrato; 

6.10- Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 

6.11- Garantir a qualidade dos veículos para a regularidade da prestação do serviço, isto inclui: verificação 
dos itens de segurança, freios, parte elétrica, portas automáticas em perfeito funcionamento, lataria 
conservada, bancos e cintos de segurança, iluminação interna e externa, painel com todos os controles em 
funcionamento, e todos os demais itens indispensáveis à realização do transporte escolar; 

6.12- Manter a documentação dos veículos dentro das exigências estabelecidas pelo Código Nacional de 
Trânsito – CNT; 

6.13- Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas à manutenção preventiva e corretiva, serviços 
de borracharia: substituição de pneus e/ou rodas com pneus, ocasionados por furos ou rasgos nos pneus 
dos ônibus locados e outras manutenções; 

7-  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

7.1- Emitir Nota de Empenho e Ordem de Serviço; 

7.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo como os 
termos deste documento; 

7.3- Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto previsto neste documento; 

7.4- Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento; 

7.5- Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do 
objeto deste Termo de Referência, desde que devidamente uniformizados; 

7.6- Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

7.7- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objetos fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

 

7.8- Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente 
designado; 

7.9- Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

7.10- Os condutores serão por conta da secretaria municipal de São João da Ponta/PA. 

 

8-  DA REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

8.1- A licitante deverá visitar as rotas onde serão executados os serviços com o intuito de adquirir 

pleno conhecimento das condições e natureza das vias Urbanas, Rurais e Ramais especificados 

no Anexo I deste Termo de Referência. Podendo ser efetuada a visita em até 02 (dois) dias antes 
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da data de abertura do Processo Licitatório e o agendamento deverá ser solicitado até 6 dias úteis 

antes da data de abertura do certame, na companhia de um responsável técnico, da Secretaria 

de Educação de São João da Ponta, designado para tal;  

8.2- A visita técnica deverá ser agendada com o responsável da Secretaria de Educação, de 

segunda-feira à sexta-feira no horário de 08h00 às 12h00, na Secretaria Municipal de Educação, 

localizada na Travessa Casemiro de Freitas, s/n, centro de São João da Ponta, esse agendamento 

deverá ser solicitado mediante de protocolo na própria secretaria de educação do Município. 

8.3-  A saída para visita técnica ocorrerá conforme agendado pela empresa e o responsável da 

Secretaria de Educação do município, com saída da respectiva Secretaria Municipal de Educação, 

no horário combinado. 

 

9-  DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1- O pagamento será efetuado pela Contratante, referente a locação mensal de cada veículo nas 
condições exigidas neste Termo de Referência, descontados proporcionalmente os dias e horários em que 
o serviço houver sido interrompido, sem que tenha havido substituição de veículo naquela rota. 

 9.2 - A modalidade adotada será o depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 
90 (noventa) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, 
devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 

9.3- Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o 
pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias. 

10-  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1- As despesas inerentes a esta prestação de serviço correrão através das seguintes dotações 
orçamentárias, de acordo com o Orçamento do Exercício 2024, abaixo: 

0601 – FME-Recurso do Estado e da União;  

12.361.0028.2047 – Manutenção do Programa Nacional do Transporte Escolar-PNATE; 

33.90.39.00 - Outros Serv. De Ter. Pessoa Jurídica;  

0602 – FME-Recurso do Estado e da União;  

12.361.0030.2037 – Manutenção do Programa Estadual de Transporte Escolar-PETE/ESTADO; - 

33.30.90.00 - Outros Serv. De Ter. Pessoa Jurídica;  

0603 – FUNDEB-Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica;  

12.782.0809.2099 – Apoio ao Transp. Escolar-FUNDEB;  

33.90.39.00 - Outros Serv. De Ter. Pessoa Jurídica;  

 
11-  DAS PENALIDADES PREVISTAS  

11.1- A falha na execução dos trabalhos em todo ou em parte acarretará na aplicação de 

advertência ou mesmo em rescisão contratual, aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do 

valor contratual, pelo descumprimento das obrigações da empresa. 
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11.2- Atraso injustificado nas realizações dos serviços, advertência e multa de 5% (cinco por 

cento) do valor bruto da fatura. 

11.3- Prestação dos serviços fora das determinações ou especificações diferentes das solicitas, 

advertência e multa de 5% (cinco por cento) do valor bruto da fatura. Devendo realizar a 

normalização dos serviços de forma imediata, conforme as irregularidades apresentadas. 

11.4- A empresa será advertida por ocorrência de problemas durante a realização dos serviços, 

com o intuito de corrigir e regularizar situações contornáveis, porém não poderá ser reincidente 

dos mesmos problemas por mais de duas vezes ou ser advertida em mais de três vezes por 

outras ocorrências, sendo esta penalizada com multa e rescisão contratual.   

11.5- Qualquer outro problema causado a administração da SEMED durante a prestação dos 

serviços ou pelo descumprimento dos termos estabelecidos neste documento, poderão ocorrer 

em rescisão contratual, aplicação de multas, impedimento da empresa em contratar com a 

administração pública pelo período de 05 (cinco) anos.    

 
12-  DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

12.1- A contratação em questão será feita pelo período de até 5 (cinco) meses, contados a partir da data de 
assinatura de contrato, com exclusão do período de recesso, visando o transporte dos estudantes da rede 
Pública Estadual e Municipal de São João da Ponta. 

12.2- Os serviços deverão ser realizados todos os dias estipulados como letivos dentro do Calendário 
Escolar e de acordo com as especificações solicitadas neste termo de referência. 

12.3- O pagamento será feito mensalmente, com descontos proporcional de eventuais horários ou dias que 
cada veículo tiver deixado de circular sem que tenha havido substituição, mediante apresentação de nota e 
fatura de pagamento, acompanhados de Empenho e Ordem de Serviço devidamente assinados, com 
apresentação de qualquer outra documentação legal necessária quando solicitada. 

12.4- Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas 
do veículo. 

 

12.5- Fica estabelecido um limite de 10 (dez) minutos para o recolhimento dos alunos, que serão 
transportados aos seus respectivos domicílios ou paradas de ônibus, dentro das rotas estabelecidas neste 
edital. 

12.6- Todas as despesas com manutenção de frota, funcionários, encargos e tributos que vierem incidir, 
serão de total responsabilidade da Contratada. 

12.7- Os veículos poderão ser vistoriados por servidor ou profissional designado pela SEMED juntamente 
com o conselho do FUNDEB sempre que necessário e sem prévio aviso, para análise da regularidade de 
manutenção por parte dos proprietários, os motoristas deverão estar autorizados pelos proprietários 
apresentarem os veículos caso sejam solicitados.   

12.8- A Contratada não poderá transportar alunos, fora do horário das aulas, para qualquer outra atividade, 
sem autorização da SEMED, por escrito, que se manifestará no caso de Projetos e Programas onde houver 
atividades em contra turno. Não poderá ocorrer o transporte de familiares de alunos ou de quaisquer outras 
pessoas, salvo nos casos autorizados por escrito pela SEMED. 
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12.9- Na ocorrência de problemas que envolvam os motoristas dos veículos, será realizada fiscalização para 
apuração dos fatos, o que poderá implicar no afastamento dos mesmos, devendo a Contratada providenciar 
a substituição do condutor, sob suas expensas, sem que haja prejuízo a realização dos serviços de 
Transporte Escolar.  

12.10- A vigência do contrato será determinada a partir da data de sua assinatura até o último dia útil da 
data final do contrato ou até exaurimento dos serviços, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria de 
Educação e de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações, dentro do prazo de sua vigência. 

12.11- Como critério para assinatura de contrato, a(s) empresa(s) vencedora(s) da dispensa deverá(ão) 
apresentar no ato da convocação da assinatura de contrato os seguintes documentos: Relação das rotas 
vencidas, Documento de Licenciamento do(s) veículo(s) válido. 
12.12- Este Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, ficando estabelecido 
o Foro da Comarca do Município São João da Ponta/PA para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das 
avenças. 

13- METODOLOGIA DE JULGAMENTO 

13.1-  Menor Preço Por Item. 

13.2-  No valor a ser pago, deverão estar computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a contratante de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 
 

 

 

 
ANEXO I – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

Item Nome Quantidade Unidade  Preço 
MÉDIO 
MENSAL 
UNITÁRIO 

ROTA 1 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 
documentação regularizada 

05 MÊS 
R$ 13.661,50 

ROTA 2 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 

05 MÊS 

R$ 13.661,50 
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documentação regularizada 

ROTA 3 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 
documentação regularizada 

05 MÊS 

 
 
 
R$ 13.661,50 

ROTA 4 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 
documentação regularizada 

05 MÊS 

 
 
 
R$ 13.661,50 

ROTA 5 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 
documentação regularizada 

05 MÊS 

 
 
 
R$ 13.661,50 

ROTA 6 Veículo tipo ônibus, com 
capacidade mínima para 48 
(quarenta e 
oito) lugares sentados e com 
elevadores para cadeirantes, não 
poderão ter mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, com assentos 
acolchoados, todos os itens de 
segurança previstos em lei (art. 
136; capt. XIII, da CTB, anexo), 
devidamente vistoriados, em boas 
condições de trafegabilidade e 
documentação regularizada 

05 MÊS 

 

Valor Global:                                        R$     R$    409.845,00  
 
 

  
 
 



 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA 
– PA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 18.180.988/0001-83 

 
 

 
ANEXO I – DAS ROTAS 

ROTAS Nº DISCRIÇÃO DA ROTA 

 
 

ROTA 1 

1 RAMAL DO OURO 

2 TRECHO SECO 

3 VALE DA BENÇÃO 

4 VILA MANGUEIRA 

5 VILA NOVA 

6 SANTA HELENA 

TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA/DIA 

166.800 

 

 
 

ROTA 2 

1 SEDE  

2 SANTO ANTONIO 

3 RAMAL DO QUADRO 

4 VALDEMAR 

5 MONTE ALEGRE 

6 VILA NOVA 

TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA 

144.600 

 

 
 
 
 

ROTA 3 

1 BOM FIM 

2 RETIRO 

 

3 

RAMAL DO AIRES 

4 PACURIÚBA 

5 CAMPINA 

6 AÇÚ 

7 JACAREGUARA 

8 SEDE 

TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA 

233.400 

 

 
 
 

ROTA 4 

1 GUARAJUBA 

2 NOVO HORIZONTE 

3 BRASILÂNDIA 
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4 VILA CHAVES 

5 BOA VISTA 

6 COQUEIRO 

7 SEDE 

TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA 

144.000 

 

 
 
 

ROTA 5 

1 PORTO GRANDE 

2 SANTA CLARA 

3 BONILHA 

 

4 

 

SANTANA 

5 SÃO FRANCISCO 

6 DEOLÂNDIA 

7 SEDE 

 

 
 
 
 
 
ROTA 6 

TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA 

219.600 

GUARAJUBA 

NOVO HORIZONTE 

BRASILÂNDIA 

VILA CHAVES 

BOA VISTA 

 TOTAL DE KM DIÁRIO POR 
ROTA 

120.000 

 

 

                                                      São João da Ponta, 07 de junho de 2024. 

 

 
____________________________________________________ 

GERSON FAVACHO ALMEIDA 

Secretário municipal de educação
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  ANEXO II  

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(timbre da proponente) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-00007 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2022, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA/PA  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITENS 

 

DESCRIÇÃO 

 

MARCA 

 

QUANT. 

 

UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRI O 

R$ 

VALOR 

TOTAL  

R$ 

     1 ÔNIBUS ROTA 1  05 MÊS   

     2 ÔNIBUS ROTA 2  05 MÊS   

     3 ÔNIBUS ROTA 3  05 MÊS   

     4 ÔNIBUS ROTA 4  05 MÊS   

     5 ÔNIBUS ROTA 5  05 MÊS   

     6 ÔNIBUS ROTA 6  06 MÊS   

TOTAL POR EXTENSO:  

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

A empresa: DECLARA que: 

a) Assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar ao município 

de São João da Ponta/PA, a terceiros, por si, representantes ou sucessores; 

b) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte 

e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

c) Concorda com prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido 

no termo de referencia (anexo I) do edital desse processo; 

d) Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidor público do poder executivo exercendo 

funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão. 

 

LOCAL E DATA 

 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO llI 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Prefeitura Municipal de São João da Ponta/pa 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº «NO_LICITACAO» 

 
 
Aos «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS», a «NOME_COMPLETO_EMPR», com sede na 
«ENDERECO_EMPR», nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações e 
das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
«MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,   RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital da licitação supracitada e em conformidade com as disposições a seguir:   
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». 
Conforme especificação em anexo. 
 
ITENS: 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume 
o  compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga 
a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às 
penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
 
Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 
 
c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste 

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o § 1º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) 
dias da expedição da mesma. 
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Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas 
no Edital em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota 
fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e 
qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento 
definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o 
Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade 
contratante para fins liquidação. 
 
Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de 

ordem bancária, o qual ocorrerá até 90 (noventa) dias corridos do recebimento definitivo dos 
materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 

efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às 
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do 
processo próprio. 
 
Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, 
se necessário. 
 
Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 
financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
 
EM=I x N x VP 

 
 
Onde: 
 
 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
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A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após 
a ocorrência. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 

empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração; 
 
II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de 

atraso pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso 
a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
III - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos 
porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
 
Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 

perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na 
Seção V da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
 
Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 
pedido do fornecimento; 
 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a 
verificação ao representante designado pela contratante. 
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das 
respectivas notas fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 
especificações técnicas. 
 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 
conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado 
pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

A pedido, quando: 
 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior; 
 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

Por iniciativa da Administração, quando: 
 
- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 
 
- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
 
- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
 
- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 
- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 
de Registro de Preços; 
 
- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

Automaticamente: 
 
- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 
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- Quando não restarem fornecedores registrados; 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA 

 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela contratante. 
 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total 
ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro 

de Preços. 
 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período 
de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, 
sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 
contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» 
e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância 
das disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021  e demais normas aplicáveis. 
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de 
«CIDADE», com exclusão de qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 

 

 
MUNICÍPIO DE «CIDADE» 

C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 
CONTRATANTE 

 
 
 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO lV 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 
 

 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 
«NUMERO_DO_CONTRATO», QUE FAZEM ENTRE SI A 
«NOME_COMPLETO_EMPR», POR INTERMÉDIO DO (A) 
«UNID_GEST» E A  EMPRESA  «EMPRESA_CONTRATADA».   

 
 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) 
«UNID_GEST», CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», 
portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm justo e contratado o seguinte: 
 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas neste 

Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.2. Itens contratados: 
«ITENS_CONTRATO» 

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) A Proposta do Contratado; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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3.1. Este contrato origina-se no processo de nº «NO_LICITACAO», na modalidade «MODALIDADE» e 
fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia legal 

após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último. 
 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 
6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
 
V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 
VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
 
VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
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VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 
direta; 
 
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
 
XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 
 

7.2. É vedado à CONTRATADA: 

 
I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a 
vigência deste Contrato; 
 
II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração da CONTRATANTE; e 
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III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
 

 
CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 
9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada ao fornecedor no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da apresentação dos documentos junto a(o) «UNID_GEST», após a a prestção do serviço, 
caso o pagamento atrase, durante noventa dias a empresa não poderá suspender o serviço prestado. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 
 
10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO» 
 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade 
 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. 
 
12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 
16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21. 
 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 
 
 
 

 «NOME_DA_CONTRATANTE» 
 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 

 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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